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MENOR PORTADOR DE DEFICIÊNCIA VISUAL.
RAZOABILIDADE  DO  ARGUMENTO.
PROTEÇÃO  INTEGRAL  À  CRIANÇA  E  AO
ADOLESCENTE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.

Não  há  que  se  falar  em  inépcia  da  denúncia
quando  ela  descreve  suficientemente  o  fato
criminoso, com todas as suas circunstâncias, nos
moldes do art. 41 do CPP, em ordem a possibilitar
o pleno exercício do direito de defesa.

Não  obstante  o  art.  530-C  do  CPP  exija  a
assinatura  de  2  (duas)  testemunhas,  o
descumprimento dessa formalidade, constando no
termo  a  assinatura  de  apenas  1  (uma)
testemunha,  constitui  mera  irregularidade,  que
não  é  apta  a  inquinar  a  prova,  tampouco
prejudicar a aferição da materialidade delitiva.

Conforme entendimento já pacificado e sumulado
no  STJ,  não  se  exige  que  os  peritos  analisem
todo o material suspeito, tampouco que examinem
o seu conteúdo, bastando que a falsificação seja
detectada a  partir  dos  elementos  externos para
que se tenha por demonstrada a materialidade do
delito  capitulado  no  art.  184,  §2º,  do  CP.  Além
disso, é dispensável a identificação dos titulares
dos direitos autorais violados ou daqueles que os
representem.

A abertura  de  vistas  ao  Ministério  Público  e  a
concessão  de  prazo  para  continuidade  do
inquérito  policial  constituem  atos  meramente
ordinatórios,  sem  conteúdo  decisório,  podendo,
portanto,  ser  praticados  de  ofício  pelo  servidor,
nos termos do art.  161,  §4º,  do  CPC,  aplicável
subsidiariamente  ao  processo  penal  (art.  3º  do
CPP).

Existindo  nos  autos  elementos  suficientes  para
sufragar uma condenação, há que se confirmar a
sentença condenatória.

O fato de a perícia realizada não ter identificado o
produtor,  compositor  ou  proprietário  do  direito
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autoral  supostamente  violado,  não  inviabiliza  a
condenação do réu nas penas do art. 184 do CP.
Isso porque, segundo o STJ, a violação de direito
autoral  extrapola  a  individualidade  do  titular  do
direito, pois reduz a oferta de empregos formais,
causa  prejuízo  aos  consumidores  e  aos
proprietários legítimos, fortalece o poder paralelo
e a prática de atividades criminosas.

Tem-se por razoável a substituição da prestação
de  serviços  à  comunidade  por  prestação
pecuniária quando há demonstração razoável de
que o cumprimento da pena alternativa fixada na
sentença implicará em prejuízo à assistência de
filho  menor  de  idade,  portador  de  deficiência
visual.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  AS  PRELIMINARES,  E,  NO
MÉRITO,   DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO  APENAS  PARA
SUBSTITUIR  UMA  DAS  PENAS  RESTRITIVAS  DE   PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  À  COMUNIDADE,  POR  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA,
CONSISTENTE  EM   1  (UMA)  CESTA  BÁSICA  MENSAL  DURANTE  O
PERÍODO DE 2 (DOIS) ANOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Josivan Melquíades

Nóbrega contra sentença de fls. 208/213, que o considerou incurso nas penas

do art. 184, §2º, do CP, condenando-o em 2 (dois) anos de reclusão, a serem

cumpridos em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa.

Segundo  a  inicial  acusatória,  no  dia  05/10/2011,  por  volta  das

15h25min,  na  sede  da  loja  “Nóbrega  Informática”,  localizada  na  Avenida

Presidente Epitácio Pessoa, bairro Centro, nesta cidade de Patos-PB, agentes

da Receita Federal deflagraram a “Operação Mandacaru”, a qual tinha o fim de

Desembargador João Benedito da Silva
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coibir ilícitos aduaneiros e fiscais no sertão do Estado, sendo retida, na aludida

loja,  de  propriedade  do  acusado,  grande  quantidade  de  mercadorias  em

situação irregular e que estavam expostas à venda.

Ainda nos termos da denúncia, o réu foi intimado pela autoridade

de fiscalização para  apresentar  a  documentação fiscal  apta  a  comprovar  a

regular aquisição e/ou internação dos produtos apreendidos, contudo, nada foi

apresentado.

Em suas  razões  recursais  (fls.  218/255),  o  apelante  arguiu  as

preliminares  de  inépcia  da  denúncia  e  nulidades  do  Termo  de  Retenção

(apreensão)  de  Mercadorias,  por  não  conter  a  assinatura  de  2  (duas)

testemunhas, e do Laudo Pericial, por ter sido genérico, sem a descrição de

todos os bens apreendidos, tampouco a indicação dos titulares dos direitos

autorais  supostamente  violados.  Suscitou,  ainda,  a  preliminar  de  nulidade

processual,  por  ter  a  técnica  judiciária  praticado  atos  privativos  do  juiz  de

direito,  abrindo  vistas  ao  Ministério  Público  e  concedendo  prazo  para

continuidade do inquérito policial.

No mérito,  sustenta  a  insuficiência  de  provas quanto  à  autoria

delitiva,  não  restando  demonstrado  nos  autos  que  fora  o  apelante  quem

produziu  ou  reproduziu  o  material  apreendido,  tampouco  que  ela  era  o

proprietário  dos  artigos.  Aduz,  ainda,  que  na  perícia  realizada  não  foi

identificado  o  produtor,  compositor  ou  proprietário  do  direito  autoral

supostamente violado, o que inviabilizaria a condenação nas penas do art. 184

do  CP.  Subsidiariamente,  pede  que  a  pena  seja  substituída  por  prestação

pecuniária.

Em  contrarrazões  de  fls.  277/284,  suplica o  parquet pela

manutenção da sentença condenatória em todos os seus termos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Manifestando-se a Procuradoria de Justiça, por seu 2º Procurador

de Justiça, Dr. José Roseno Neto (fls. 288/293), opinou pelo desprovimento do

recurso.

É o relatório. 

VOTO

Preliminarmente, o apelante arguiu as preliminares de inépcia da

denúncia e nulidades do Termo de Retenção (apreensão) de Mercadorias, por

não conter a assinatura de 2 (duas) testemunhas, e do Laudo Pericial, por ter

sido genérico, não observando as prescrições contidas no art. 530-C do CPP.

Suscitou, ainda, a preliminar de nulidade processual, por ter a técnica judiciária

praticado atos privativos do juiz de direito, abrindo vistas ao Ministério Público e

concedendo prazo para continuidade do inquérito policial.

Quanto à alegação de inépcia da denúncia, temos que a mera

leitura da exordial acusatória nos revela uma descrição clara e objetiva do fato

criminoso, com todas as suas circunstâncias, nos moldes do art. 41 do CPP, a

possibilitar o pleno exercício do direito de defesa.

Com  efeito,  a  denúncia  narra  que  o  acusado  violou  direitos

autorais  e  os  que  lhe  são  conexos  ao  expor  à  venda  em  loja  de  sua

propriedade  804  (oitocentos  e  quatro)  Discos  Versáteis  Digitais  –  DVD;  23

(vinte  e três)  caixas  plásticas  rígidas vazias,  com capa impressa em papel

brilhante com identificação de serem jogos para o console de videogame XBOX

360; e 1 (um) saco plástico flexível vazio com capa impressa em papel fosco

com identificação de ser jogo para o console de videgame Playstation 2, todos

em situação irregular, ou seja, sem a respectiva documentação fiscal apta a

comprovar a origem lícita dos produtos apreendidos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Veja-se que a inicial acusatória descreve o material reproduzido

com violação de direito autoral e a conduta (verbo) praticada pelo réu (“expor à

venda”),  além  de  qualificar  o  denunciado,  classificar  o  delito  e  arrolar

testemunhas, o que demonstra o atendimento das prescrições contidas no art.

41 do CPP, in verbis:

Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do
fato criminoso,  com todas as  suas circunstâncias,  a
qualificação  do  acusado  ou  esclarecimentos  pelos
quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e,
quando necessário, o rol de testemunha.

De mais a mais, vale ressaltar que eventual inépcia da denúncia

somente  pode  ser  acolhida  quando  demonstrada  inequívoca  deficiência,

impedindo a compreensão da acusação, o que não observamos na hipótese

em estudo, já que demonstrada a materialidade dos fatos tidos por delituosos,

bem como o liame entre a atuação do paciente e o crime a ele imputado.

O apelante arguiu, ainda, as nulidades do Termo de Retenção,

por ausência de assinatura de 2 (duas) testemunhas, e do Laudo Pericial, por

ser  genérico,  sem a descrição de todos os  bens apreendidos,  tampouco a

indicação dos titulares dos direitos autorais supostamente violados.

Quanto  ao  Termo  de  Retenção  de  Mercadorias  (fls.  08/15),

observa-se que foi assinado pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil

(Carlos Fernando Figueiredo Barros) colhendo-se, ainda, o ciente da gerente

do  estabelecimento  comercial  pertencente  ao  acusado  (Flaviana  Araújo  de

Almeida).

A existência da assinatura de apenas 1 (uma) testemunha, porém,

constitui  mera irregularidade,  que não é apta a inquinar  a prova,  tampouco

prejudicar a aferição da materialidade delitiva.

Desembargador João Benedito da Silva
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Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE
VIOLAÇÃO  DE  DIREITOS  AUTORAIS.  VENDA DE
MÍDIAS FALSIFICADAS. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.
APELAÇÃO  MINISTERIAL  JULGADA.  PRESENTE
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. VIA
INADEQUADA.  TRANCAMENTO  DA AÇÃO  PENAL.
FALTA DE JUSTA CAUSA. CONDUTA. PRINCÍPIO DA
ADEQUAÇÃO  SOCIAL.  NÃO  APLICAÇÃO.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA.  AUTO  DE  APREENSÃO.  ANÁLISE  DA
INTEGRALIDADE  DAS  MÍDIAS.  EXAME
EXAURIENTE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DUAS
TESTEMUNHAS. ASSINATURA. NÃO VERIFICAÇÃO.
MERAS  IRREGULARIDADES.  CONFIGURAÇÃO.
MATERIALIDADE  COMPROVADA.  PERÍCIA
REALIZADA POR AMOSTRAGEM. POSSIBILIDADE.
PATENTE  ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA.  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[…].
5.  Apresenta-se  mera  irregularidade  o  não
atendimento  de  todas  as  formalidades  do  auto  de
apreensão,  a  exemplo  da  não  identificação  da
integralidade das mídias apreendidas e a assinatura
de duas testemunhas,  não ensejando a nulidade da
diligência,  visto que não obsta o reconhecimento da
materialidade do crime contra a propriedade imaterial,
em sendo o falso reconhecido por perícia realizada em
amostragem.
6. Habeas corpus não conhecido.
(STJ  –  HC  336.820/RS,  Rel.  Ministra  MARIA
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,
julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015)

Também a alegada eiva de que padeceria o Laudo Pericial não se

verifica  na  espécie.  Isso  porque,  conforme  entendimento  já  pacificado  e

sumulado  no  STJ,  não  se  exige  que  os  peritos  analisem  todo  o  material

suspeito, tampouco que examinem o seu conteúdo, bastando que a falsificação

seja  detectada  a  partir  dos  elementos  externos  para  que  se  tenha  por

demonstrada a materialidade do delito capitulado no art. 184, §2º, do CP.

Além disso, é dispensável a identificação dos titulares dos direitos

autorais violados ou daqueles que os representem. Isso porque,  segundo o

Desembargador João Benedito da Silva
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STJ, a violação de direito autoral extrapola a individualidade do titular do direito,

pois reduz a oferta de empregos formais, causa prejuízo aos consumidores e

aos proprietários legítimos, fortalece o poder paralelo e a prática de atividades

criminosas.

Trago à baila a redação da Súmula nº 574 do STJ:

Súmula 574 do STJ: Para a configuração do delito de
violação de direito  autoral  e  a  comprovação de sua
materialidade,  é  suficiente  a  perícia  realizada  por
amostragem  do  produto  apreendido,  nos  aspectos
externos do material, e é desnecessária a identificação
dos titulares dos direitos autorais violados ou daqueles
que os representem.

Por  fim,  também  não  procede  a  alegação  de  nulidade

processual,  em  razão  de  serventuários  da  Justiça  terem  praticado  atos

privativos do juiz de direito, como a abertura de vistas ao Ministério Público e a

concessão de prazo para continuidade do inquérito policial.

Tratam-se  de  atos  meramente  ordinatórios,  sem  conteúdo

decisório, os quais podem ser praticados de ofício pelo servidor, nos termos do

art. 161, §4º, do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo penal (art. 3º do

CPP). Eis a redação do dispositivo citado:

Art.  162.  Os atos  do  juiz  consistirão  em sentenças,
decisões interlocutórias e despachos.
[...]
§ 4o Os atos meramente ordinatórios, como a juntada
e  a  vista  obrigatória,  independem  de  despacho,
devendo  ser  praticados  de  ofício  pelo  servidor  e
revistos pelo juiz quando necessários. 

Demais disso, o apelante não alegou qualquer prejuízo decorrente

de tal  prática,  o  que também afasta  a  pretendida nulidade processual,  nos

termos do art. 563 do CPP:

Desembargador João Benedito da Silva
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Art.  563.   Nenhum  ato  será  declarado  nulo,  se  da
nulidade  não  resultar  prejuízo  para  a  acusação  ou
para a defesa.

Diante disso, rejeito todas as preliminares arguidas no apelo.

No mérito, sustenta o recorrente a insuficiência de provas quanto

à autoria delitiva, não restando demonstrado nos autos que fora o apelante

quem produziu ou reproduziu o material apreendido, tampouco que ela era o

proprietário  dos  artigos.  Aduz,  ainda,  que  na  perícia  realizada  não  foi

identificado  o  produtor,  compositor  ou  proprietário  do  direito  autoral

supostamente violado, o que inviabilizaria a condenação nas penas do art. 184

do CP. 

Pois bem. A autoria delitiva encontra-se bem delineada nos autos.

Apesar  de  o  acusado  não  se  encontrar  presente  no  local  no  momento  da

apreensão,  é  inconteste  nos  autos  que  ele  era  o  proprietário  do

estabelecimento comercial onde foi apreendido o material falsificado.

Além  disso,  o  réu  tinha  pleno  conhecimento  dos  produtos  se

encontravam  no  seu  estabelecimento  e,  ao  contrário  do  que  alegado  pelo

acusado, testemunhas que participaram da diligência afirmaram ter visto  os

produtos expostos à venda.

Vejamos:

Que  é  Auditor  Fiscal  da  Receita  Federal
aproximadamente  vinte  e  sete  anos;  Que,  dando
cumprimento à Operação Mandacaru se dirigiu até a
Empresa  Nóbrega  Informática;  Que,  ao  chegar  no
estabelecimento  comercial  (Empresa  Nóbrega
Informática),  verificaram  vários  produtos  expostos  à
venda; Que, dentre as mercadorias expostas à venda,
estavam:  DVD's  gravados  com  jogos  piratas,  fonte
para notebook,  carregador  para pilha,  drive  de DVD
externo,  HUBI,  placa  mãe,  HD  interno,  pen  drive,
celulares,  cartões  de  memória  etc;  [...].  -  Carlos

Desembargador João Benedito da Silva
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Fernando  Figueiredo  Barros,  na  esfera  policial,  fl.
93.

Que é auditor fiscal; […]; Que confirma o depoimento
prestado  na  esfera  policial,  lido  nesta  oportunidade;
[…];  Que  a  testemunha  se  encontrava  presente  no
momento da apreensão;  […];  Que,  no procedimento
administrativo-fiscal,  o  contribuinte  é  intimado  para
comparecer e apresentar defesa; Que o acusado, no
caso  ora  em  julgamento,  foi  intimado  mas  não
compareceu. -  Carlos Fernando Figueiredo Barros,
em  juízo,  arquivo  “00.00.55.031000.wmv”,  constante
na mídia de fl. 154.

Que é auxiliar de auditor fiscal (PSE), trabalhando há
33 anos prestando serviços à Receita Federal;  Que,
dando cumprimento à Operação Mandacaru se dirigiu
até a Empresa Nóbrega Informática; Que a depoente
estava  em  companhia  do  Auditor  Fiscal  Carlos
Fernando;  Que,  ao  chegar  na  empresa  Nóbrega
Informática, verificou que havia DVD's piratas expostos
à  venda,  Que  havia  outros  produtos  piratas  sendo
comercializados  na  Empresa  Nóbrega  Informática,
mas não recorda quais; […]; Que em seguida todos os
produtos foram recolhidos, postos em caixas e levados
a Agência da Receita Federal em Patos-PB. -  Maria
da Conceição dos Santos, em sede policial, fls. 94.

Que  é  auxiliar  de  auditor  fiscal;  Que  confirma  o
depoimento  prestado  na  esfera  policial,  lido  nesta
oportunidade; [...]. - Maria da Conceição dos Santos,
em  juízo,  arquivo  “00.13.41.404000.wmv”,  constante
na mídia de fl. 154. 

Assim,  não  há  como  se  acolher  a  versão  sustentada  pelo

acusado, no sentido de que os produtos pertenciam a um familiar  seu, não

tendo o réu conhecimento do que se tratava. Eis o teor de seu interrogatório

judicial:

Que o material apreendido, realmente, encontrava-se
na  empresa  do  interrogando;  Que  o  cunhado  do
interrogando é ambulante na cidade de Caícó-RN e
costumava ir comprar mercadoria na cidade de Patos-
PB;  Que,  nessas  oportunidades,  o  cunhado  do
interrogando  deixava  caixas  com  os  produtos
comprados  na  loja  do  interrogando  enquanto  ia
chamar  um carro  alternativo;  Que  algumas  vezes  o

Desembargador João Benedito da Silva
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interrogando estava presente, outras, não; Que no dia
dos fatos, quando o cunhado do interrogado deixou as
caixas  e  foi  chamar  o  carro  alternativo,  a  polícia
chegou; Que a polícia fez a fiscalização não apenas
na caixas,  mas na loja toda;  Que a polícia abriu as
caixas e verificou que continha material  de pirataria;
Que, nesse dia, Cícero não apareceu mais na loja do
interrogando;  Que  o  interrogando  não  tinha
conhecimento do conteúdo das caixas deixadas pelo
seu  cunhado.  -  acusado  Josivan  Melquíades
Nóbrega,  em  juízo,  arquivo  “2099-55.2012  -  Int.
Josivan Nóbrega.wmv”, constante na mídia de fl. 167. 

Para  respaldar  a  tese,  a  defesa,  é  verdade,  trouxe  duas

testemunhas, cujos depoimentos passo a transcrever:

Que  trabalha  na  empresa  Nóbrega  informática,  de
propriedade  do  acusado;  Que  o  depoente  se
encontrava no local  no momento  da apreensão das
mercadorias; Que os produtos não estavam expostos
à venda, mas, sim, em caixas fechadas, no chão; Que
essas mercadorias não eram da empresa, mas de S.
Cicero,  cunhado  do  acusado;  Que  S.  Cícero
geralmente  pedia  para  deixar  as  caixas  na  loja
enquanto ia pegar o carro e seguir para a sua cidade
(Caicó-RN); Que S. Cícero fazia isto algumas vezes;
Que  a  empresa  do  acusado  nunca  vendeu  mídias
gravadas; Que depois do ocorrido S. Cícero não voltou
a  deixar  as  caixas  na  loja;  Que  as  mercadorias
ficavam na entrada da loja ou ao lado da vitrine; Que
no dia do fato, depois que a Receita apareceu na loja
e  apreendeu  as  mercadorias,  S.  Cícero  não  voltou
para pegar as caixas; Que os funcionários permitiam
S. Cicero deixar as caixas no interior da loja porque se
tratava de cunhado do proprietário;  Que o depoente
não  sabe  dizer  se  o  acusado  tinha  conhecimento
dessa pática e do conteúdo das caixas. -  Gilcenildo
Vieira de Almeida, em juízo, arquivo ”2099-55.2012 -
test. Def. Gilcenildo Almeida.wmv”, constante na mídia
de fl. 167.

Que é gerente da Nobre Informática; Que a loja não
vende  nem  nunca  vendeu  mídias  gravadas;  Que  a
testemunha  tem  conhecimento  de  que  houve  uma
operação  da  Receita  Federal  na  loja;  Que  as
mercadorias apreendidas na ocasião se encontravam
em caixas  e  bolsas  pertencentes  a  um cunhado  do
acusado,  que costumava deixar  os produtos na loja
sempre que vinha comprar mercadoria em Patos; Que
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esse cunhado se chamava Cícero Lopes e morava em
Caicó-RN; Que os funcionários da loja não sabiam o
conteúdo das caixas e bolsas; Que a depoente sabe
que  em  muitos  lugares  na  cidade  de  Patos  são
vendidas mídias gravadas;  Que a depoente acredita
que o acusado não sabia do conteúdo das caixas que
Cícero deixava lá, pois eles não tinham acesso, não
abriam as caixas. -  Flaviana Araújo de Almeida, em
juízo,  arquivo  “2099-55.2012  -  test.  Def.  Flaviana
Araújo.wmv”, constante na mídia de fl.167 

Não  obstante  isso,  há  que  se  considerar  que  as  testemunhas

arroladas  pela  defesa  são  funcionários  da  empresa  do  acusado  e,  nessa

condição, possuem interesse econômico na causa.

Tal circunstância, apesar de não macular os seus depoimentos,

deve ser  ponderado pelo  magistrado ao analisar  as  provas constantes  nos

autos.  No  caso  dos  autos,  imperioso  atribuir  maior  valor  ao  depoimento

prestado pelas testemunhas arroladas pela acusação, as quais apresentaram

total isenção de ânimo em face dos interesses em jogo no processo.

Demais disso, a versão defensiva carece inverossimilhança, na

medida em que não parece crível  que o acusado desconhecesse o tipo de

produto que o seu cunhado ia comprar na cidade de Patos-PB para revender

em Caicó-RN.

Outro  dado  importante  a  ser  observado  é  que  o  material

apreendido  consistia,  em sua  quase  totalidade,  em jogos  para  videogame,

artigos  que,  ao  contrário  do  que  ocorre  com CD's  e  DVD's  de  filmes,  são

comumente  comercializados  em  lojas  de  equipamentos  e  suprimentos  de

informática, como a do acusado (fl. 275).

Diante  de  tudo  isso,  entendo  que  o  acusado  praticou  o  delito

capitulado no §2º  do art.  184 do CP, ao expor  à venda obra intelectual  ou

fonograma reproduzido com violação do direito de autor, do direito de artista
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intérprete ou executante ou do direito do produtor de fonograma.

Eis a redação do dispositivo:

Art.  184.  Violar  direitos  de  autor  e  os  que  lhe  são
conexos:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou
multa.

§ 1o Se a violação consistir  em reprodução total  ou
parcial,  com  intuito  de  lucro  direto  ou  indireto,  por
qualquer  meio  ou  processo,  de  obra  intelectual,
interpretação,  execução  ou  fonograma,  sem
autorização expressa do autor, do artista intérprete ou
executante, do produtor, conforme o caso, ou de quem
os represente:

Pena  –  reclusão,  de  2  (dois)  a  4  (quatro)  anos,  e
multa.

§ 2o Na mesma pena do § 1o incorre quem, com o
intuito  de  lucro  direto  ou  indireto,  distribui,  vende,
expõe  à  venda,  aluga,  introduz  no  País,  adquire,
oculta,  tem  em  depósito,  original  ou  cópia  de  obra
intelectual ou fonograma reproduzido com violação do
direito  de  autor,  do  direito  de  artista  intérprete  ou
executante ou do direito do produtor de fonograma, ou,
ainda,  aluga original ou cópia de obra intelectual  ou
fonograma, sem a expressa autorização dos titulares
dos direitos ou de quem os represente.

Por outro lado, conforme já pontuado, o fato de a perícia realizada

não ter  identificado o produtor,  compositor  ou  proprietário  do direito  autoral

supostamente violado, não inviabiliza a condenação do réu nas penas do art.

184 do CP. Segundo remansosa jurisprudência, o delito em questão extrapola a

esfera patrimonial dos titulares do direito autoral agredido, daí ser dispensável

a sua identificação no exame pericial.

Para ilustrar, trago à baila apenas um dos diversos julgados em

que a tese se encontra firmada: 

Desembargador João Benedito da Silva
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RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSAMENTO SOB O
RITO DO ART. 543-C DO CÓDIGO DE  PROCESSO
CIVIL.  RECURSO  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA.  VIOLAÇÃO  DE   DIREITO
AUTORAL.  PERÍCIA  SOBRE  TODOS  OS  BENS
APREENDIDOS.  DESNECESSIDADE.    ANÁLISE
DOS   ASPECTOS   EXTERNOS   DO  MATERIAL
APREENDIDO.   SUFICIÊNCIA.   IDENTIFICAÇÃO
DOS  TITULARES  DOS  DIREITOS  AUTORAIS
VIOLADOS.  PRESCINDIBILIDADE.  RECURSO
PROVIDO.
1.  Recurso Especial processado sob o regime previsto
no art. 543-C, § 2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na
Resolução n. 8/2008 do STJ.
TESE:   É   suficiente,   para  a  comprovação  da
materialidade do delito previsto  no  art.  184, § 2º, do
Código Penal,  a perícia realizada, por  amostragem,
sobre  os  aspectos  externos  do material  apreendido,
sendo  desnecessária  a  identificação  dos  titulares
dos  direitos  autorais  violados  ou  de  quem  os
represente.
2. Não se exige, para a configuração do delito previsto
no art. 184, §  2º,  do  Código  Penal, que todos os
bens  sejam  periciados,  mesmo  porque,  para  a
caracterização  do  mencionado  crime,  basta  a
apreensão de um único objeto.
3.  A  constatação  pericial  sobre os aspectos externos
dos objetos apreendidos já  é suficiente para revelar
que o produto é falso.
4.   A   violação   de   direito   autoral  extrapola  a
individualidade  do  titular   do   direito,  pois  reduz  a
oferta  de  empregos  formais,  causa  prejuízo  aos
consumidores e aos proprietários legítimos, fortalece o
poder paralelo e a prática de atividades criminosas, de
modo que não é  necessária,  para  a  caracterização
do  delito  em  questão,  a identificação  do  detentor
do  direito  autoral  violado,  bastando  que  seja
comprovada a falsificação do material apreendido.
5.  Recurso  especial  representativo  da  controvérsia
provido para reconhecer  a  apontada violação legal e,
consequentemente,  cassar  o  acórdão   recorrido,
reconhecer a materialidade do crime previsto no art.
184, § 2º, do Código Penal e determinar que o Juiz de
primeiro  grau  prossiga  no  julgamento  do  feito
(Processo n. 0024.12.029829-4).
(STJ  –  REsp  1485832/MG,  Rel.  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
12/08/2015, DJe 21/08/2015)

Não bastassem todas essas considerações sobre os elementos
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de  prova  coligidos  aos  autos,  é  válido  ressaltar,  ainda,  que  a  sentença

condenatória (fls. 208/213) foi proferida pela magistrada que presidiu a principal

audiência de instrução e julgamento, quando foram ouvidas as testemunhas de

defesa e o acusado (fls.  166/168),  o que, certamente,  conferiu ao juiz uma

melhor percepção dos fatos, em decorrência do contato direto com as pessoas

envolvidas, especialmente o acusado. 

Com efeito,  não se pode olvidar  que o princípio  da  identidade

física  do  juiz  –  hoje  expressamente  adotado  no  processo  penal,  conforme

estatui a nova redação dada pela Lei nº 11.719/2008 ao §2º do art. 399 do CPP

– fundamenta-se justamente na ideia de que o magistrado que participa da

produção probatória  em audiência,  por  travar  contato direto com as partes,

testemunhas e declarantes, tem melhores condições de proferir  a sentença,

ante a maior intimidade com o conjunto probatório

Sobre a mens legis do novo §2º do art. 399 do CPP, temos:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PRINCÍPIO
DA  IDENTIDADE  FÍSICA  DO  JUIZ.
INTERROGATÓRIO  REALIZADO  POR  MEIO  DE
CARTA PRECATÓRIA.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  NÃO-OCORRÊNCIA.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DO
ENTORPECENTE.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE
PENA.  PATAMAR  DE  1/3  (UM  TERÇO).
PARTICIPAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
DESCAMINHO.  MOTIVOS  DO  CRIME.  LUCRO
FÁCIL.  CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL INERENTE  AO
PRÓPRIO  TIPO  PENAL.  FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA  PARA  A  EXASPERAÇÃO  DA  SANÇÃO
PENAL.  ORDEM  PARCIALMENTE  CONCEDIDA.  1.
Habeas  corpus.  Indicação  de  autoridade  coatora.
Irregularidade. In casu, as questões suscitadas no writ
foram, de fato, examinadas pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, por ocasião do writ originário e
do apelo defensivo. Suscetível, então, a apreciação da
controvérsia por este Sodalício. 2. Art. 399, § 2°, do
Código de Processo Penal. Princípio da identidade
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física  do  juiz.  O  magistrado  que  presidiu  a
instrução  será  aquele  que  proferirá  a  sentença,
pois possibilitará ao juiz, que realizou a audiência
de  instrução,  melhor  juízo  sobre  a  prova
produzida, tendo em vista o contato direto com as
testemunhas,  os  peritos,  assistentes  e  réus.  (...).
(STJ – HC 135.841/SP, Rel.  Ministro VASCO DELLA
GIUSTINA  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO
TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe
01/02/2012.) (grifo nosso)

Também  conferindo  valor  especial  às  conclusões  do  juiz  que

presidiu a instrução criminal, seja para absolver, seja para condenar, seja para

definir a capitulação do crime, o TJMG possui os seguintes precedentes:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  DENUNCIAÇÃO
CALUNIOSA - DÚVIDA PROBATÓRIA - ABSOLVIÇÃO
– MANUTENÇÃO. Deve ser prestigiada a percepção
do Magistrado sentenciante,  que teve contato  direto
com os elementos de convicção coligidos aos autos,
colhendo  declarações  dos  apelados  e  também
supostas  vítimas,  bem  como  os  depoimentos  das
testemunhas, e, ainda assim, não conseguiu obter a
certeza  necessária  a  embasar  um  decreto
condenatório  pelo  delito  previsto  no  artigo  339  do
Código Penal.
(TJMG  –  Processo:  Apelação  Criminal
1.0056.06.131655-2/001  1316552-32.2006.8.13.0056
(1) Relator(a): Des.(a) Beatriz Pinheiro Caíres Data de
Julgamento: 15/03/2012  Data  da  publicação  da
súmula: 26/03/2012 )

ROUBO QUALIFICADO COM EMPREGO DE ARMA -
ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  DOSIMETRIA
DA  PENA  -  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS AO ACUSADO -  FIXAÇÃO DA PENA
BASE NO MÍNIMO LEGAL - MEDIDA QUE SE IMPÕE.
Não há que se falar em absolvição do acusado se o
material incriminatório constante dos autos é robusto,
apresentando-se apto a ensejar a certeza autorizativa
para o juízo condenatório.-  A palavra da vítima nos
crimes às ocultas tem relevância na formação da
convicção  do  Juiz  sentenciante,  dado  o  contato
direto  que  trava  com  aquela  e  com  o  agente
criminoso, especialmente quando somada a prova
testemunhal  convincente.-  A simples  existência  de
inquéritos  policiais  e  ações  penais  em  andamento,
sem  outros  elementos  de  prova  nos  autos,  não
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legitimam  a  avaliação  negativa  da  conduta  social  e
personalidade  do  acusado.-  Servindo  a  única
condenação por fato anterior e transitada em julgado
de base para a caracterização da reincidência e sendo
as  demais  circunstâncias  judiciais  favoráveis  ao
acusado, impõe-se a fixação da pena-base no mínimo
legal.- Dado parcial provimento ao recurso.
(TJMG  –  Processo:  Apelação  Criminal
1.0481.09.101052-2/001  1010522-35.2009.8.13.0481
(1) Relator(a): Des.(a) Agostinho Gomes de Azevedo
Data de Julgamento:  11/08/2011 Data da publicação
da súmula: 02/09/2011.) (grifo nosso)

APELAÇÃO CRIMINAL - ATENTADO VIOLENTO AO
PUDOR  -  CONDENAÇÃO  POR  ESTUPRO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  AUSÊNCIA  DE
MATERIALIDADE  -  CONTRAVENÇÃO  PENAL  -
IMPORTUNAÇÃO  OFENSIVA  AO  PUDOR  -
CONDENAÇÃO  POR  ESTUPRO  TENTADO  -
INVIABILIDADE  -  DELITO  NÃO  CONFIGURADO  -
MAJORANTE PREVISTA NO ART. 226, INCISO II, DO
CÓDIGO PENAL -  CORREÇÃO DO QUANTUM DE
AUMENTO  DE  PENA -  CABIMENTO  -  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.  -  Ante  a  fragilidade  da
prova  testemunhal,  o  exame  pericial  torna-se
imprescindível  para  a  configuração  da  materialidade
delitiva. - Necessário salientar que o Juízo primevo,
por ter contato direto com as provas, é o mais apto
para  valorá-las,  a  fim  de  tipificar  a  conduta
praticada e aplicar a pena que seja suficiente para
a reprovação e  prevenção do crime.  No  presente
caso,  vejo  que  a  decisão  se  mostra  bem
fundamentada,  com argumentos  sólidos  e  coerentes
com o conjunto probatório.
(TJMG  –  Processo:  Apelação  Criminal
1.0372.09.038686-6/001  0386866-37.2009.8.13.0372
(1)  Relator(a): Des.(a)  Herbert  Carneiro  Data  de
Julgamento: 19/08/2009  Data  da  publicação  da
súmula: 02/09/2009.) (grifo nosso)

Assim, aliando-se à análise do conjunto probatório, nos moldes

em que já exaustivamente realizada, entendo que se deve prestigiar, também,

a percepção do juiz de origem sobre os fatos imputados ao apelante, de forma

a poder-se afirmar que, no caso, a autoria restou sobejamente demonstrada.

Por  fim,  apesar  de  não  ter  sido  a  matéria  expressamente
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suscitada no presente feito, hei de aqui deixar consignado que esta Corte de

Justiça vem seguindo o entendimento do STJ, no sentido de rejeitar a tese da

adequação social da conduta descrita no delito previsto no art. 184, §2º, do CP.

É  que  a  chamada  “pirataria”  traduz  uma  inegável  violação  ao

direito  do  autor,  do  artista  intérprete,  do  executante  ou  do  produtor  de

fonograma. Nesse aspecto, o tipo penal protege a propriedade intelectual, bem

jurídico resguardado constitucionalmente (art. 5ª, XXVII e XXVIII, da CF/1988),

o que denota que a relevância social não pode ser simplesmente descartada.

Mas não é só: conforme já explanado, por ocasião da análise das

preliminares, a prática da “pirataria” compromete a oferta de empregos formais,

causa  prejuízo  aos  consumidores  e  aos  proprietários  legítimos,  fortalece  o

poder  paralelo  e a prática de atividades criminosas,  extrapolando,  assim, a

esfera meramente individual dos titulares dos direitos autorais, não podendo,

portanto, ser tida como tolerada pela sociedade.

Nesse sentido, o STJ vem se posicionando há bastante tempo:

HABEAS  CORPUS.  VIOLAÇÃO  DE  DIREITO
AUTORAL (ARTIGO 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL) -
VENDA  DE  CD'S  E  DVD'S  PIRATEADOS  -
ADEQUAÇÃO  SOCIAL  DA  CONDUTA  -
INEXISTÊNCIA. O tão-só fato de estar disseminado o
comércio de mercadorias falsificadas ou "pirateadas"
não torna a conduta socialmente aceitável,  uma vez
que fornecedores e consumidores têm consciência da
ilicitude da atividade, a qual tem sido reiteradamente
combatida  pelos  órgãos  governamentais,  inclusive
com  campanhas  de  esclarecimento  veiculadas  nos
meios de comunicação. A quantidade de mercadorias
apreendidas  (90  DVD's  e  130  CD's)  demonstra  a
existência  de  efetiva  lesão  ao  bem jurídico  tutelado
pela  norma  penal,  afastando  a  possibilidade  de
aplicação  do  princípio  da  insignificância.  Ordem
denegada.
(STJ  -  HC  159.474/TO  -  Publ.  Em  6-12-2010.
MINISTRA LAURITA VAZ)
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AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PENAL.  VIOLAÇÃO  DE  DIREITO  AUTORAL.
REJEIÇÃO  DA  DENÚNCIA.  PRINCÍPIO  DA
ADEQUAÇÃO SOCIAL QUE NÃO SE APLICA.  1.  A
pirataria  de CD's  e DVD's causa prejuízos diretos e
indiretos  prejudicando  os  autores  das  obras,  os
empresários  e  a  sociedade,  na  medida  em  que
aumenta  o  desemprego  e  reduz  o  recolhimento  de
impostos. 2. A prática rotineira da pirataria no país não
tem o condão de impedir a incidência do tipo previsto
no  art.  184,  §  2º,  do  Código  Penal,  pois  não  é
conferida  ao  Judiciário  a  faculdade  de  avaliar  as
políticas  declinadas  pelo  Legislativo,  sob  pena  de
grave  afronta  ao  ordenamento  jurídico  moderno,
abalizado  num  rígido  modelo  de  distribuição  de
competências,  o  qual  prima  pela  harmonia  e
independência  entre  os  Poderes.  3.  A proteção  dos
direitos  autorais  encontra  expresso  amparo  nos
direitos e garantias fundamentais elencados no artigo
5º  da  Constituição  Federal,  sendo  inadmissível  a
aplicação da Teoria da Adequação Social.  4.  Agravo
regimental a que se nega provimento.
(STJ  –  AgRg  no  REsp  1356243/MS,  Rel.  Ministro
MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA  TURMA,
julgado em 12/03/2013, DJe 18/03/2013)

O  entendimento,  aliás,  encontra-se  sumulado  no  âmbito  do

próprio STJ, desde 2013:

Súmula  502/STJ:  Presentes  a  materialidade  e  a
autoria, afigura-se típica, em relação ao crime previsto
no art. 184, § 2º, do CP, a conduta de expor à venda
CDs e DVDs “piratas”

Assim,  a  conduta,  ainda  que  hodiernamente  tenha  se  tornado

rotineira,  não perdeu o  seu caráter  criminoso e  como tal  deve ser  tratada,

recebendo os seus infratores a devida resposta penal.

Por  tudo isso,  entendo  que deve  ser  mantida  a  condenação

posta na sentença.

No mais, verifico que a dosimetria da pena, que, aliás, não fora

objeto de impugnação específica neste apelo, foi realizada em conformidade
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com o  critério  trifásico  e  demais  regras  pertinentes,  não  havendo  qualquer

inadequação que mereça ser sanada nesta sede recursal, até porque dosada a

reprimenda em seu mínimo legal.

O apelante requer, apenas a substituição da pena de prestação

de serviços à comunidade por prestação pecuniária de pagamento de cesta

básica.

Segundo  o  recorrente,  o  cumprimento  da  pena  alternativa  em

questão (prestação de serviços) comprometeria a assistência a um filho menor,

portador  de  deficiência  visual,  circunstância  comprovada  por  meio  de

documentos que instruíram as razões recursais (fls. 257/268 e 270/271).

Considerando  a  razoabilidade  dos  argumentos  levantados  pelo

apelante,  notadamente  em face do impedimento  da genitora  do infante  em

acompanhá-lo, visto que trabalha em outra cidade (fl. 276), entendo que, em

atenção ao princípio da proteção integral da criança e do adolescente, a pena

de prestação de serviços à comunidade deve ser substituída por  prestação

pecuniária consistente  no  pagamento  de  1  (uma)  cesta  básica  mensal

durante o período de 2 (dois) anos, em favor de entidade pública ou privada

com destinação social a ser definida pelo Juízo das Execuções Penais.

Por  tais  razões,  dou parcial  provimento à  presente  apelação

criminal,apenas para substituir uma das penas restritivas de direito aplicadas

ao ora  apelante,  Josivan Melquíades Nóbrega,  qual  seja,  a  prestação de

serviços à comunidade, por prestação pecuniária, consistente no pagamento

de  1 (uma) cesta básica mensal durante o período de 2 (dois) anos, em

favor de entidade pública ou privada com destinação social a ser definida pelo

Juízo das Execuções Penais.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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            Presidiu o julgamento   o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz

de  Direito  com  jurisdição  limitada  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.   João

Benedito da Silva), relator,  Luis Silvio Ramalho Junior (com jurisdição limitada)

e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.    Presente  à  Sessão  a  Exma.  Dra.  Maria

Lurdélia Diniz de Albuquerque e Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto do ano de 2017.

Marcos Wiliam de Oliveira
Juiz convocado

                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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